
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 967.640 - MG (2016/0214895-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S) - MG034939 
AGRAVADO  : ELOISA DOS SANTOS ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384N

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. OMISSÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ. 

I - Consoante a orientação firmada pela 1ª Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1.336.213/RS, sob o 
rito do art. 543-C, não há que se falar da prescrição do fundo de direito, nos 
casos em que se discute a incorporação da parcela aos vencimentos da parte 
agravada, incidindo a regra geral do enunciado n. 85 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 967.640 - MG (2016/0214895-6)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Eloisa dos Santos Alves 

Avelar contra o Município de Belo Horizonte, objetivando a concessão de progressão por 

tempo de serviço. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Sentenciada a ação e julgado procedente o pedido, apelou a municipalidade ao 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, monocraticamente, negado provimento ao 

recurso. Interposto agravo legal, a decisão foi mantida em acórdão assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL - PROGRESSÃO FUNCIONAL. NÍVEL DE 
ESCOLARIDADE. LEI MUNICIPAL N. 7.169/96. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA RATIFICADA "IN CASU". Ausentes da 
pretensão recursal fundamentos suficientes a ocasionar a reforma do julgado, 
mantém-se a decisão agravada, proferida nos moldes do artigo 557, do CPC.

Não foram opostos embargos declaratórios.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso não foi conhecido em 

razão do óbice do enunciado n. 85 da Súmula do STJ: "Nas relações jurídicas de trato 

sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 

quinquênio anterior a propositura da ação".

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

ocorreu a prescrição do fundo do direito. Aduz terem sido violados os arts. 1º e 3º do Decreto 

n. 20.910/1932, além de divergência jurisprudencial, de modo que pugna pelo provimento do 

recurso.
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Contraminuta da parte agravada em que requer o improvimento do recurso e 

conseqüente manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 967.640 - MG (2016/0214895-6)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Em nova análise da admissibilidade do recurso interposto, verifico que não 

prospera a pretensão recursal.

Cuida-se na origem de ação proposta pela ora agravada buscando o 

reconhecimento da progressão funcional horizontal fundada na Lei municipal n. 7.169/1996.

A sentença deu provimento ao pedido autoral e foi confirmada pela Corte de 

origem, em especial afastando a tese de prescrição de fundo de direito, objeto do presente 

recurso especial, com base nos seguintes fundamentos (fl. 150):

Cuidando-se a espécie de relação jurídica firmada entre as partes de forma 
continuada e, diante da ausência de negativa ao próprio direito reclamado, qual seja, 
progressão (elevação) de um nível na carreira da servidora, só há prescrição para as 
parcelas vencidas antes dos cinco anos anteriores à propositura da ação, de acordo 
com a Súmula n° 85/STJ, assim, não há que se falar em prescrição do fundo de 
direito.

Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

jurisprudencial desta Corte, no sentido de que, no caso dos autos, não se trata de violação do 

fundo de direito, mas sim do não pagamento de valores decorrentes de obrigação de trato 

sucessivo.

Isso porque a servidora, ao não ser beneficiada com a progressão funcional 

garantida na legislação municipal, vê caracterizada uma omissão da Administração, renovada 

mês a mês, uma vez que não houve nenhum ato concreto negando o direito, mas uma 

inadimplência em relação jurídica de trato sucessivo.
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Logo, somente as parcelas vencidas há mais de 5 anos da propositura da ação 

devem ser consideradas prescritas, nos termos do enunciado n. 85 da Súmula do STJ: "Nas 

relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando 

não houver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 

vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação." 

No mesmo sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.   MAGISTÉRIO.  REVISÃO  DE  TRIÊNIOS.  
PRESCRIÇÃO.  SÚMULA 85/STJ.  OMISSÃO  DO  ACÓRDÃO  ESTADUAL.  
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1.  É  deficiente o recurso especial que se limita a alegar violação genérica  
ao  art.  535,  II,  do CPC, sem apontar, de forma clara e precisa,   em   que  
consistiria  a  omissão  existente  no  acórdão recorrido.  Incidência  da  Súmula 
284/STF (REsp 972.559/RS, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 9/3/2009).

2.  Em  se  tratando de pretensão ao recálculo de vantagem que vinha 
sendo  paga  a  menor,  não  incide a prescrição do próprio fundo de direito,  mas  
apenas  das  parcelas  anteriores  ao  quinquênio que antecedeu a propositura da ação 
(Súmula 85/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 999.903/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 27/03/2017)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL AUTOMÁTICA NA CARREIRA. PRESCRIÇÃO DO 
DIREITO DE AÇÃO. INOCORRÊNCIA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ 
DA LEI MUNICIPAL 7.169/96, RECONHECE A INEXISTÊNCIA DE 
INEQUÍVOCA E FORMAL NEGATIVA DO DIREITO RECLAMADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES DO STJ. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.  INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 12/04/2016, contra decisão publicada em 
29/03/2016.

II.  Na  origem,  trata-se de demanda ajuizada por servidora pública municipal,  
em  face  do  Município  de  Belo  Horizonte, buscando o reconhecimento  de sua 
progressão funcional automática, por tempo de serviço, para um nível superior do 
plano de carreira.

III.  No  caso,  verifica-se  que,  para a resolução da controvérsia sobre  a  
progressão  funcional  automática da parte ora agravada, o Tribunal  de origem 
analisou e aplicou as Leis municipais 7.169/96 e 7.235/96,  reconhecendo,  ainda,  
expressamente,  que  existiria ato omissivo  continuado  da  Administração,  por  não 
haver procedido à avaliação  de  desempenho  e  aos  pagamentos relativos à 
progressão funcional.  Dessa  forma,  o  acórdão  recorrido  não  dissentiu  da 
jurisprudência  consolidada no Superior Tribunal de Justiça, segundo a  qual  a 
prescrição atinge somente as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
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propositura da ação, nas relações jurídicas de trato sucessivo, quando a Fazenda 
Pública não tiver negado o próprio direito  pleiteado, nos termos da Súmula 85/STJ. 
Nesse sentido: STJ, AgRg  no  AREsp  558.052/MG,  Rel.  Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  28/10/2014; AgRg no 
AREsp 599.050/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 03/02/2015.

IV. Por outro lado, ao adentrar na legislação local para a resolução da   
controvérsia,  o  Tribunal  de  origem  acabou  por  afastar  a competência  desta  
Corte  para  o deslinde do desiderato contido no Recurso Especial, ante o óbice da 
Súmula 280 do STF. A propósito, em caso  análogo,  o  seguinte  julgado: STJ, 
AgRg no AREsp 621.035/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/03/2015.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 851.889/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 19/05/2016.)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DO DIREITO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
DESPROVIDO.

1.   Na ação em que se verifica que a parte autora não foi beneficiada pela 
progressão funcional prevista em lei e não havendo recusa formal da Administração, 
incide a Súmula 85 do STJ, segundo a qual, nas relações jurídicas de trato 
sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido 
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.

2.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE desprovido.
(AgRg no AREsp 761.016/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 9/3/2016.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. PARCELA AUTÔNOMA DO 
MAGISTÉRIO - PAM. INTERESSE DE AGIR. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STJ. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA POR FUNDAMENTO DIVERSO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ.

I - Consoante a orientação firmada pela 1ª Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1.336.216/RS, sob o rito do art. 
543-C, analisar a alegada inexistência de interesse de agir da parte autora demanda o 
exame da legislação estadual que tratou da parcela autônoma dos vencimentos 
básicos dos professores (Leis estaduais ns. 10.395/1995, 11.662/2001 e 
12.961/2008), encontrando óbice na Súmula 280/STF, bem como não há que se 
falar da prescrição do fundo de direito, nos casos em que se discute a incorporação 
da PAM aos vencimentos dos Agravados, incidindo a regra geral da Súmula 85/STJ.

II - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.

III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 239.149/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
VALORES DEVIDOS EM RAZÃO DE REENQUADRAMENTO PREVISTO EM 
LEI MUNICIPAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

No caso dos autos, não se discute violação do fundo de direito, mas sim o não 
pagamento de valores decorrentes de obrigação de trato sucessivo. Isso porque a 
servidora, ao não ser beneficiada com a progressão funcional garantida na legislação 
municipal, vê caracterizada uma omissão da Administração, renovada mês a mês, 
uma vez que não houve nenhum ato concreto negando o direito, mas uma 
inadimplência em relação jurídica de trato sucessivo. Logo, somente as parcelas 
vencidas há mais de 5 anos da propositura da ação devem ser consideradas 
prescritas, nos termos da Súmula 85 do STJ.

Incidência da Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 789.703/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 14/12/2015.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE 
FUNDO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 85/STJ.

1. "Em se tratando de ato omissivo da Administração, caracterizado pela 
ausência de concessão à servidora municipal de progressão na carreira, ocorre 
apenas a prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu o 
ajuizamento da ação. Incidente a Súmula n. 85/STJ (AgRg no AREsp 558.052/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/10/2014, DJe 28/10/2014) 2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.556.258/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 1º/12/2015, DJe 17/12/2015.)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LEI ESTADUAL 
10.395/1995. PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 267, VI, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. DECISUM FUNDAMENTADO EM DIREITO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.

1. O agravante, a pretexto de alegar ausência de interesse de agir na 
demanda, com base no art. 267, IV, do CPC, acabou pleiteando o revolvimento da 
legislação local que tratou da parcela autônoma dos vencimentos básicos dos 
professores (Leis estaduais 10.395/1995, 11.662/2001 e 12.961/2008), o que gera a 
inadmissibilidade do Recurso Especial, nos termos da Súmula 280/STF.

2. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação.

3. Orientação reafirmada no julgamento do REsp.1.336.213/RS, sob o rito 
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1305046/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 06/12/2013)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0214895-6 AREsp 967.640 / MG

Números Origem:  0024110568607  05686071620118130024  10024110568607001  10024110568607002  
10024110568607003  10024110568607004

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S) - MG034939 
AGRAVADO  : ELOISA DOS SANTOS ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384N

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S) - MG034939 
AGRAVADO  : ELOISA DOS SANTOS ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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